JUAREZ BONELLI ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA VARA DO TRABALHO DE - RJ.

Processo (AI) no 
EXPRESSO RIO DE JANEIRO LTDA., nos autos do Agravo de Instrumento supra, interposto por MARCOS VINÍCIUS CANDIDO DE OLIVEIRA contra a r. decisão denegatória do RO, vem, em atenção ao r. despacho de fl. 191, apresentar sua

CONTRAMINUTA

o que faz mediante as razões em anexo, cuja juntada aos autos requer para os devidos fins.

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1a REGIÃO – RJ.

Agravante: 

Agravada: EXPRESSO RIO DE JANEIRO LTDA.

Processo (AI) no 
CONTRAMINUTA DA AGRAVADA
Egrégia Turma!

De uma simples análise das razões expendidas no Agravo de Instrumento, percebe-se, sem maiores esforços, ser o mesmo manifestamente inadmissível, devendo, pois, ser mantida a r. decisão que acertadamente negou seguimento ao Recurso Ordinário do autor por deserto, ora agravante, senão vejamos:             

PRELIMINARMENTE

Antes de abordar o mérito do AI ora respondido, cumpre à ora agravada colocar em destaque duas questões preliminares que obstam o conhecimento do presente recurso. 

I – PRECLUSÃO EM RELAÇÃO AO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE GRATUIDADE

Atentamente analisadas as cópias que instruem o presente agravo de instrumento, percebe-se que o MM. Juízo a quo, logo na primeira audiência realizada no juízo originário (cópia da ata à fl. ), houve por bem indeferir o pedido de gratuidade de Justiça formulado pelo aqui agravante. 

Na ocasião, S.Exa. indeferiu o pedido “tendo em vista o patrocínio particular, o que denuncia a existência de contrato oneroso com o patrono da causa.” 

Contudo, o agravante não cuidou de apresentar os cabíveis e exigidos protestos no momento processual oportuno, restando preclusa a discussão em relação ao indeferimento da gratuidade postulada pelo agravante (art. 795, da CLT). 

O simples fato de o MM. Juízo de 1ª instância incluir em sua decisão de mérito o indeferimento do pedido de gratuidade de Justiça não reabre a oportunidade para a parte autora se rebelar quanto à essa decisão, até porque a decisão sobre esse aspecto já havia sido proferida anteriormente e contra ela o agravante não manifestou seu inconformismo. Daí a preclusão ora invocada, que obsta o conhecimento do presente AI.

II – CÓPIA ILEGÍVEL DA DECISÃO AGRAVADA

Interposto o presente agravo de instrumento contra o r. despacho que negou seguimento ao Recurso Ordinário, deixou o agravante de diligenciar a correta formação do agravo, na medida em que juntou uma cópia da r. decisão agravada totalmente ilegível (vide fl. 171).

Com efeito, prevê a Instrução Normativa n. 16, do col. TST, mais precisamente o seu inciso III, que a petição do agravo de instrumento deverá ser instruída com as peças necessárias para o julgamento do recurso denegado. A decisão agravada é, sim, uma das peças necessárias à correta formação do agravo de instrumento.

Nesse sentido, mostra-se indispensável a juntada de uma cópia legível da r. decisão agravada para um correto e seguro julgamento do AI, na medida em que os ilustres Desembargadores que integram essa eg. Turma devem conhecer dos argumentos adotados pelo MM. Juízo a quo para saber se a linha de raciocínio por ele utilizada está correta ou não.

E mais, devem os Desembargadores conhecer as razões de decidir do ilustre Juiz de 1ª instância para que possam avaliar se os tais argumentos foram integralmente infirmados nas razões recursais, ônus que compete ao agravante.

Ora, a infirmar o despacho denegatório é requisito extrínseco específico do agravo de instrumento, sem a qual não há como se analisar a admissibilidade do mesmo. Veja-se que a Súmula nº 422 do TST consagra o seguinte entendimento: “RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART. 514, II, do CPC”. (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 90 da SDI-II, Res. 137/05 - DJ 22.08.05) 

Partindo dessa premissa, fica claro que para visualizar se o apelo atacou os fundamentos da r. decisão agravada, deve-se conhecer, por óbvio, os termos da r. decisão que se pretende reformar. 

Como se vê, também por esse aspecto, não deve sequer ser conhecido o agravo de instrumento, na medida em que, repita-se, não houve juntada da decisão agravada de forma legível, o que inviabiliza saber se houve  impugnação específica aos fundamentos da decisão denegatória do RO, a teor do disposto na Súmula 422 do TST.

Considerando a deficiência na formação do agravo de instrumento, que não pode ser suprida nesta instância recursal, impõe-se o não conhecimento do presente AI, ex vi do artigo 897, § 5o, inciso I, da CLT.

QUANTO AO MÉRITO

Caso V.Exas. não coadunem com o entendimento esposado nas preliminares retro expendidas, o que se admite por excessivo amor ao debate, em relação à matéria de fundo trazida à apreciação e julgamento por essa Egrégia Turma, melhor sorte não assiste ao agravante.

Egrégia Turma, proferida a r. sentença de mérito pelo eminente Juiz Maurício Caetano Lourenço, julgando IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial, foi o agravante condenado no pagamento das custas processuais. 

Contudo, por ocasião da interposição do recurso ordinário, bem como até a presente data, o agravante deixou de comprovar o recolhimento das custas a que foi condenado pela r. sentença. 

Tal fato, data maxima venia, autorizou o não seguimento do recurso pelo MM. Juízo sentenciante, o que foi feito acertadamente no caso em tela.

E assim agiu S.Exa. amparado no fato de que o agravante não só veio a juízo assistido por advogado particular, como também demonstrou tenha havido qualquer mudança em sua condição financeira entre a data em que o pedido de gratuidade foi indeferido (2006 – vide fl. 98) e a data em que proferida a r. sentença de mérito.

A propósito, a Constituição Federal de 1988 elencou no artigo 5º, LXXIV, ser de responsabilidade do Estado a assistência jurídica integral e gratuita (sem prejuízo da correspondente sindical, conforme artigo 8º), através da respectiva Defensoria Pública prevista no artigo 134, e que foi regulamentado pela Lei Complementar nº 80/1991, sendo atribuição da Defensoria Pública da União a assistência judiciária perante à Justiça do Trabalho (artigo 14 da LC 80/1991). 

Assim, a assistência judiciária presta-se, no âmbito da Justiça do Trabalho, pelo sindicato da categoria ou pela Defensoria Pública da União e, enquanto esta se mostrar impossibilitada, também por advogado designado pela OAB ou pelo Juiz para prestar específica assistência judiciária.

Se a parte, contudo, prefere contratar advogado particular, não pode, depois, postular gratuidade judiciária, já que renunciou a tal condição ao não dispor dos serviços oficiais existentes, pela incompatibilidade do ato de retribuir o profissional contratado com honorários regulares.

Nesse sentido é a jurisprudência do C. Tribunal Superior do Trabalho, verbis:

“Ementa: Nos termos do art. 14 da Lei 5.584/70, a assistência judiciária a que se refere a Lei 1.060/50 será prestada pelo Sindicato profissional a que pertencer o trabalhador. A contratação de advogado particular é incompatível com a alegação de miserabilidade jurídica.” (TST — 2ª Subseção de Dissídios Individuais Relator Ministro Vantuil Abdala ROMS 153.674/94.1 Acórdão SBDI-2-775/96)

Como se vê, mostra-se correta a r. decisão que negou seguimento ao RO por deserção.

Por fim, sem embargo de ser do conhecimento de V.Exas., gostaria a agravada de chamar a atenção para o fato de que a norma insculpida no artigo 519, do CPC, reza que a deserção somente poderá ser relevada se o agravante provar o justo impedimento para efetuar o preparo. Nada disso foi feito até então! Cadê o comprovante de IRRF do agravante? Documento necessário para comprovar, de fato, a insuficiência de recursos.   

Ante o exposto, espera e confia a agravada que essa Egrégia Turma acolha as preliminares suscitadas para o fim de não conhecer do agravo de instrumento, ou, no mérito, negue provimento ao presente recurso, confirmando-se, dessa forma, o despacho denegatório do Recurso Ordinário interposto pelo autor-recorrente.   

Finalmente, requer a empresa-agravada seja aplicada à hipótese em tela a norma do artigo 557 do Código de Processo Civil, segundo a qual é facultado ao Desembargador-Relator negar seguimento ao recurso manifestamente inadmissível ou improcedente.  

Pede deferimento

Rio de Janeiro, 

Av. Rio Branco no 156, gr. 3402 - Rio de Janeiro (RJ), PABX/Fax 2215-3949


